
Estado da R i o  Graode do SuI, 

CONTRATO N." P J I C D I ~ ~ ~ I ~ S  

CONTRATO DE OUTORGA DE CQNCESSÃO CELEBRADO 
ENTRE O ESTADO DO NO GRANDE DO SUL, ATUV~S DO 
DEPARTAMEMTO A ~ ~ N O M O  DE ESTRBDAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DO RITO G U N D E  DO SUL - 
D A E ~  E A EMPRESA CONCESSIQNÁIUA DE 
RODOVIAS DO SUL §A,, COM A IWERVEN&~"CLA DA 
UMAO POR ~ & D I O  ao MINPSTERIQ DOS 
TRANSPORTES E DA SECRETARIA DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
PARA A EXPLORAÇAO, EAEI)MNE COBRAKÇA DE 
PEDAGXOS, DO COMPLEXO RODOVIARIO DENUMMADO 
PULO DE CQNCESSÃO RODOVIARIA PELOTASRS, COM 
EX'T'ENSAO TOTAL DE 55J,50 KM, COM3PREmdDENDQ A 
RECZPPERACÃO, A A,~NUTENÇÃO, A ~QPERAÇAO E A 
CQNSERVAÇÃO DAS S E G m S  RODOVIAS: BWZ16, 
TRECHO PIELUTAS - CAMAQUA, NUMA EXTEKSÃO DE 
124,UO KM; BW116, TRECHO PELOTAS - JAGUARÃD, 
NUMA EXTENSÃO DE %,OU KM; BR/29?, TRECHO 
PELOTAS - BAGE, NUMA E ~ N J A Q  DE 16Z,QQ KM; 
BR/392, TRECHO PELOTAS - RIU GRANDE5 WUMA 
EXTENSÃO DE &3,00 KM; E3W392, TRECHO PELOTAS - 
SANTANA DA BOA VETA, NUMA ~ X U I W S Ã O  DE 128,00 
KM; FICANDO COMPREENDIDO AINDA A OFERTA DE 
COMPETI~ÃO FEITA PELA EEWICESA VENCEDOM DA 
LICLTAÇAU H," O69/96 E QUE AGQRA FAZ PAR'PE DESE 
COMRATO DE CONCESSÃO, OU SEJA: A RECUPERAÇÃQ, A 
MANUTENÇAO, A OPERAÇÃO E A CONSE~~~VAÇÃO DO 
SEGUTNTE SmMENTO RQDOWÁNQ: RODOVIA BW116, 
TRECHO PELUTAS - JAGUARÃO, NUMA EXTEKSÃO DE 
f 2,5U KM; NA FORMA ABAIXO: 

1 -1. - CBNTRATATVTES: O ESTADO DO N U  GRANDE DO SUL, neste ato representado 
por seu (Jovenzador, Sr. ANTONIO BRITTO, brasileiro, casado, 
jornalista, portador do CIC NP 149.090.140-04, com domicilio 
especial na Palácio Piratini síio i Frap Marechal Deadoro, dn, na 
cidade de Parto AIegrdRS, por internedia do DEPARTAMENTO 
AUT~NOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, a seguir denomulado DAEIURS, na 
qualiade de executor do Programa Estadud de Concessão 
Rodoviária e de Tsechos Delegados, neste ato representado par seu 
Diretor-Ged Eng. JOSE L U E  ROCHA PAIVA e a Empresa 
Concessionária de Rodovias do Sul S.A. - ECOSUL, com sede na 
cidade de PeIoWRS, na rua Visc~nde de Ouro Preto, n." 181, baino 
Fragata, domvante denominada CON CESSIQNAR~~.  neste ata 
representada pelo seu Diretor Presidente ADHEMAR MONTEIR0 
CESAR, brasileiro, casado, engenheiro, resi&nte e damiçiiiado na 
Av. Independencia, rn.' 1.275, 6 O  andar, na cidade de Porto Alegre, 



r 2.1. - OBJETO I 1 0  C :ONl'li ATO: 
1 

Estada do Rio Grande do Sul 
devidamente iriscrito iio CIC sob n ." 097.408.890-57, ~trdula de 
identidade ri." dGtO3051754-SSP/RS. coin poderes bastantes de 
representação, conforme rfocurnenrsição :ucyu~v:idri no I )  AERIRS. 
com a intemenigncia da t)riião airaves do \lin~sterro rios 'Trmspones. 
tlestc ato i-cpresentado por sei1 ,b!inistrci. o Sr. l,ISF!,:l: I'ADILli:\ 
com domicilio cspec~d no 6" nndar do Bloco ''R" ~ l a  Esplanada dos 
Vinistet~ius. 13rrisiliu - DF t: da Sccretana de Estado clos 
'TransportesíRS. neste ato representada por seu Secrerário. Sr. 
F L ~ ~ V I O  ROBERTO LU12 V.42 SETTO. Lirasileiro. caçado. 
íidvogado. portador do CIC \ .O 059.582.100-68. residente c 
tioinrciIiadn ii rua C'oraiicl Lucas rlc 17lit.eira. n " I O G I .  ap. 201 - 
Porta Alcgrer RS. 

;\ CONCESS~ONARIA csrj clcvidai~icrrrc rccistrada iro Cadastro 
Geral de Cuntribuintes do Fvlirristério da Fazenda sob o número 
02.5 I 1 .O481000 1 -90, bem coirro rio f onsellio Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronamia da 8" Rerl,iãoiRS sob o nbrnero 

1 O. 

O preseilte CO'\l'l'ilA'l^O tlecor-re cla Decisão !i." 73.358, tornada ri3 

S C S S ~ O  ordirririn r i . "  3.3'31. de O 5  de j:uieiro de 1098 do Conselho 
Execiitivo do DAERIRS, que julgando a I,icitcição por Conconenci3 
Piiblica, conforme EDITA/, DE C'ONVOC~ICI~O h.' 0691%. 
publicado i.iu D i h o  OficinI d a  Estado. cdiqão de I 5  de julho ctc 
1997. decidiu adjudicar a cnncessáo para exploraçào do Complexo 
Rodoviko i CONCESSIOX AR] A, pela t i  tètia c condiçdcs 
rilkrecidas e coin fùndainçnto rio que dispde a Lci S." 3.666. de 2 I cle 
junho de 1'133. tudo corno consta riu espediente protocoiado I I O  

DAERIRS sob ii." 15.I93-18.Jr'9G.9. bern nsç in~  dn Lei  N." 0.777. de 
10 de in io  de I996 e do Coiivènio de De1egat;Zo 008/96, celebrado 
entre (3 Estada dn itio (li-rinde rla S ~ i l  c n I!niari. o q u d  e pmc 
intcgrrinre cicsle insmiirneiiio. iridependcntunentc dc trmscriçfto. 

Este TON'TRA'TO tem por objeto a ciittfirgri dc çoncess5o para n 
exploraç5o do complexo r,adovi$rio, Jenornirtado POLO 
PEL(.)TAS/RS. inedixite n cobrnnça de pedrisiu e a prcstaqão tle 
serviços i rieren tes. ncesçurios e carnpleinen tares a concessdo de 
serviqos pirbliccts prevista pclil L,ci Esiadiial h." 10.70ú. de I ?  dc  
janeiro dc  I996 c çorisoai~re o dispasrci iro Processo L." 15.19.;- 
18.35i96.9. 

b 

A Ares da concessão E a coinprcendida peias ~~cidovias e respectivas 
faixas inlkgrnnis. assiin como pelas :ir-ens de ricscanso c ireas 
ciçirpadris cri in irisralnçõcs ;icirni tiistt:irir.as. cclr-rf'orrriç dcscrito i io 
EDI'T:\tL I.lI'. f c??~v(~I ' ,~\( ' ,^ ;~I  e seus I\'4ENOS. 

?..?.I. ..\s obras c ser-viqos 3 screin cxecuradas pela 
C"ONC'ESSION A R I  A 530 ;is cspeciticadas tia PRO.IET0 DE 
ENC;EXUARIA E C O N ~ M I C A .  O c p d .  p u a  iodos OS efeitos. 
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vigor& camas alterações introdliudas pelo PROJETO BASICO DE 
EXPLVKAGO, ambos anexos a este CONTRATO, assim 
interpretando-se todas as men~es ao primeiro, feitas neste 
insbmnento, ainda que não expressas. 
2.3.2, Essas obras e serrips devem ser executados nas prazos 
fixados nos cronogramas constantes do PROJETO DE 
ENGENHMA ECDN~MCA, de acordo com os projetos bkicos e 
ns condipães ati. estabelecidas. 
2.3.3. Os prazos estipulados nos cronogramas sgo contínuos e sii 
poderão ser suspmsos na ocorrência de f o ~ a  maior, de casa fortuito, 
de fato do principc de fato da Adrtunistrago ou de fnterfererrcias 
imprevistas, devidamente justiti&. 
2.3.4. Os prazos suspensos st:raO restituídas, procedendo-se os 
ajustes necesskios nos cranopmaç das 'obras e dos serviços 
afetados. 
2.3.5, Qualquer modifica#b nos encargos estabelecidos no 
PROJETO E ENGENHARIA ECON~MCA deverá ser 
previamente solicitada pela C O N C E S S I Q N ~ A  i fiscalização, com 
justificativa e avatia@o do impacto sobre a continuidade da 
presta$% de serviço adequado aos usuários e com suficiente 
axitewd~acizi para sua apm@o. 
2.3.6. C m  se verifique, na exmu$ãa dos encargos, que não estão 
senda atendidas as exigências técnicas m i n h a s  constantes do 
PROJETO DE ENGENHARIA ECOMOMICA, a 
CONCESSIQN~IA deve& C X ~ G U ~ ,  h SUES ~ ~ S Z S ,  e sem 
prejuízo de outras wmimqdes, as modifica~ões que permitam 
atender tais exigências. 
2.3,7. Caso as modificações aludidas nos itens anteriores importem 
em acréscimo de custos nos encargos da C U * \ I C ) ~ ~ S I Q N Á R ~  2 

mlicita$o d m d  ser acompanhada de: "Reiatório TBcniça" com a 
demonstração dos correspondentes impactos, na forma prevista neste 
C O r n T O .  
2.3.3. O PROSETO DE E h l G m Z A  ECOK~MICA contempla 
as 'Trabalhos Iniciais" canceçsão, defmindo as mdiçães e os 
prazos globais em que os mesmos devem ser executadas. 
I - Esses "ZTatSdhus Iniciais" foram concebidos de modo que, 
previamente & mbrança da tarifa de pedágio, fossem executadas 
obras e prestados s w i p s  de melhoria geral das rodovias do POLO, 
em beneficio dos seus usuários. 
II - Durante o pmioda de dização  dos "Trabalhos Iniciais", a 
C O N C E S S I O N ~ A  deverá dabarar o projeto executivo de 
operação das rodovias que compãem o POLQ, conforme definido no 
PROJETO BASICO DE EXPLORAÇÃO. 

O p r w  da concessão e de 15 (quinze) anos, excepcionados os casos 
expressamente previstas neste CONTRATO. 

-4 CONCESSÃO terá inicio quando da Ordem de Inicio da Operago 
emitida pdo DAEWRS. 



Av 3.4. - CONTAGEM DOS 
* 
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3.3.1, A wbr- de pe@o ter5 inicio após a cunclusda e 
aprovação das obras e dos serviqos &emminados 'Trabaltios 
Inlçiais", conforme definido no PROJETO DE ENGENHANA 
ECON~MICA. 
3.3.2. h-ente após a conclusão dos 'Trabalhos Iniciais", a 
CONCESSION~UA dever6 encaminhar solicitação ao DAEFURS 
para iniciar a cabranp do pedágio, acompanhada de c6pia dos 
projetos e & outros documentos das obras e serviws realizadas. 
3.3.3. Previamente a autork@o para o inicio da cobranp da 
pedágio, o DAEWRS r e a l h á  a vistoria fmd das obras e serviços de 
engenharia realizados, lawmdo, no prazo de até 10 (dez) diãs úteis, 
cantada da data da apresentação da salicitaçU a que se refere a item 
anterior, o correspondente Termo de Vis~oria''~ que será assinado 
t a m ~ m  pdo representante da CQNCESSIQNÁRJ~ e cuja cópiq na 
mesma data, serh encamináada a Agência Estadual de Regulagiio dos 
Serviws Piibliws Delegados. do Rio Grande do Sd, instituida pela 
Lei n.O 10.931, de 09 de janeko de 1997, doravante denominada 
AGERGS. 
3.3,4. No caso de o remitado da vistoria ser favorkvel, o Diretor 
Geral da DMRIRS expedir& na prazo de af6 5 (cinco) dias irteis 
corridos, contada da law-a do niencionado "Terrno", autorização 
para o início da c o b i q a  do ped&gpo+ Passadas os 5 {cinco) dias úteis 
comidos a amriza@ío para inicia da cobmga de pedágio ser& 
a~ tondu  por d e m o  de prazo. 
3.3.5. A CQNCESSIONARIA deverá, na prazo de 10 (dez) dias 
contados da data de autorrqão para inicia da c o b m ~ a  de pedhgio, 
proceder ampla dI.vuIgqãu, através da imprensa e rnídia locais, de 
seus valores, do pprocesso de pesagem de veiculas e de outras 
XnfomEições perhentes, kclusive sobre o sistema de queixas e 
sugestões inaplmhdo. 

3.4.1. Ma contagem dos prazos, aludidos neste CON?RATU, 
excluir-se-& o dia de inicio e hdult-se-& o da vencbenta, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em cantrkio. 
3.42. Sá se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
D m s .  

4. - CRONOGRAMAS E PLANOS DE TRABALHO 

4.1 . 1 . A Cuncession5ria deve submeter & aprovaq8a do DAER/RS, 
atd 5 (cincu) dias Uteis antes da data fixada para a transferência do 
Cantxale das Rodovias que compõem o PULO, para verifica~do do 
cumprimento das regras da LXCITAÇÃQ, assim cama das condições 
atijetg da. PROPOSTA COMERCIAL, os seguintes crunogramas 
fisico-firianceims de e x e u ç k ,  que passarão a integw o 
CONTRATO DE LONCESSÃQ, como Anexos: 
I -  Execução mensal das o b r a  e serviços pertinentes aos 
'Trzbalhos Iniciais"; 
1 - E x ~ u ç ~ a  mensal das obras e serviços contidas na PROJETO 
DE ENGENHARIA ECQN~MICA até o tdrmina da 3" (terceiro) 
ano da concessãa. 
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4.1.2. Antes de completar-se o 3" (terceiro) aniversiiria da concessão, 
dever8 ser apresentado novo manogama fisico mensal de execução 
pasa os 3 (três) rulas seguintes, e assim sucessivamente, ate o k d  da 
conces~o. 

4.2.1. Os acréscimos ou supressães de obras ou serviços previstos no 
PROJETO DE IZNGENEIARIA ECOKOMICA, assim como a 
execu@o de inovas obras ou de novas serviços deverão ser objeto de 
ajuste especifico entre as partes, mediante procedbnenta fomial e 
legal. 

4.3.1. A l h  da apresent@o dos monagramas previstos no item 4.1, 
a CONCESSIONÁRTA deverii apresentar, t a m b k  planos de 
W&&O para a execução dos obra e serviços pertinentes: 
X - Aos 'Trabalhos Iniciais"; 
U - Aos demais trrtbalhos previstas no PROJETO DE 
E N G ~ A  ECON~MICA 

5. - MODO, FORMA, CONDIÇÕES E PADRÕFS DE 
QUALWDE DA P ~ S T A Ç Ã O  DE SERVIÇOS 

,* 

Q modo de desenvolvimento da outorga da Concessão se dari na 
conformidade do procedimento liatatbrio efetivado no expediente n.O 

15.193-1 8.35i96.9. 

5.2.1. A CONCFSSIUNÁRIA se abriga a prestar as serviços objeto 
do presente CONTRATO, de acordo com os d ta i s  da LICITAÇÃO 
e ma proposta de execução, que integra o presente CONTRATO, 
como se aqui se expressa integralmente reproduzido, 
coqrametmdu-se em executar os serviços de w r d o  cwi as normas 
e especifi+es vigentes no DAERRS, 
5.2.2. A fonte de receita Ba C O N C E S S T O N ~ A  para prestar o 
abjeta do presente CONTRATO, consiste na arrecadação das tarifas 
de p-O a serem wbradas dos usuiirios no sistema xodoviáno que 
compõe o POLO, nas seguintes Prqas de Pedágio: 
1 - BW I 16, trecho Pelotas - Camaquâ; 
U - BW 1 16, trecho Pelatas - Cmaquã; 
1 - BW 1 16, trecho Pelotas - Iwarão: 
TV- BW392,mhoPelotris-RioGrmde; 
V - BW392, trecho Pelatas - Santana da Boa Vista. 

5.3. - C O ~ I C ~ E S  E P A D R ~ E S  5.3.1. A concessão da expluraçBo do POLO pressupõe a prestação de 
DE QUALIDADE DA sm-viqa adequado ao piena atendimento dos u s u ~ o s .  
PWESTAÇAO DE SERVIÇQS: 5.3.2. Semiço adequado é o que satisfãz as condições de 

. A  1 regui&dade, continuidade, eficihcia, conforta, segurança, fluidez 
da trafego, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestaçào e 
rnodicidade das tarifas. 
5.3.3. Para os fins previstos neste CONTRATO, considera-se: 
I. - Regulmidada a prestação dos serviços nas condições 
estabelecidas no PROJETO DE ENGENHARIA E C O N ~ M I C . ~ ,  
neste CCINTRATQ e nas nomas técnicas aplicáveis; 
11. - Continuidade: a manutenção, em carQter permanente da oferta 
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dos serviças previstas na PROJETO DE E N G W A R I A  
ECG;;V~~ÚL& 
I3I, - Eficiência: a execução das s e r v i ~ s  de acorda com as namas 
técaicas aplicáveis e em padrães satisfatórias, que busquem, nn 
carater p e m e n k ,  a exwlhcia, e que asseguram, qwlimiva e 
Quantitrativamente, o cumprimenta dos objetivos e das metas da 
concessão; 
iV, - Conforto: a manutenção nas pistas de rolamento, de 
s i n w ã o ,  de uiform@es, de camunica@es e de cobrança de 
pdhgio em niveis que assegurem a comodidade das usuários 
çonãome dchido no PROJETO DE ENG-A 
ECON~MCA; 
V. - Segurança: a opem$b, nus niveis exigtdos no PROJETO DE 
ET4GENHAR3A E C O Y & ~ ~ ~ C ~  dos sistemas referidas no biso 
anterior, de moda a que sejam mantidos, em niveis satisfatiinos, os 
riscos de acidentes, campreendmdo, também as semiws de 
atendimento mecibico/resg;ite; 
VT- - FIuidez do Wego: as boas condiçães de fluidez dÒ kiinsito, 
alcançadas pelo correto e eficiente gerenciamento das sistemas 
referidos no Inciso V acha, propiciando que os usuários alcancem 
seus destinos de acordo carn as suas progmma@cs de t a p o ,  sem 
interferências decorrentes de gaenciamento incaneto ou ineficiente, 
inclusive nas praças de psdhgio e nos postos de pesagem; 
VXX. - Atualidade: modddade das técnicas, dos equipamatas e 
das instalações e a sua conservat;& e rnanuten@03 bem como a 
melhoria e a, expaas50 do &p, m~ra&da das necessidades; 
W I .  - Generalidade: universalidade da prestação dos s d w s  
conforme previstos na PROJETO DE ENG-A 
ECUN~~MICA, isto $ serviços iguais para todos as usuários, sem 
Qualquer &scriminação; 
E. - Cortesia na preswo dos serviços: tratamento adequado aos 
usu~os; 
X - Modicidade da tarifa: a justa correlago entre os encargos da 
C O N C E S S I Q N ~ A  e s retribuição dos usu&rios, expressa no vdor 
das e f a s  de pedAgio. 
5.3.4. A CONCESSION~IA deve assegurar, durante todo o prazo 
da concessão, a prest- de serviço adequado atendidas. 
Integralmente, 5s condições estãbelecirlas no item anterior. 
5.3.5. Se para atingir a presta~ão de serviço adequada referido nesta 
cláusula for necessária a execução de abras não previstas no 
PROJETO DE ENGE'IElAlUA ECON~MCG tais obras poderão 
vir a ser execuladas, desde que a PODER CUNCEDENTE e si 

CONCESSIDNÁRIA revejam o equitibrio economim e financeiro 
deste CONTRATO. 
5.3.6. B o  se caracrerim coma descontinuidade do serviço a sua 
intempçãu arn situação de emergência ou após previu aviso da 
CONCESSIQNARIA, quando rnotivadrt: 
por razães de ordm tecnica; 
1 - Por razões de segurança de pessoas e bens; 
XI - Casa forhlto ou força maior. 
5.3.7. A interrupção da prestação do serviço nos casos aludidos na 
item anterior não implica em prorrogaçh da conçessâoo salvo no 
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caso do inMço Q com a ocom6ncia da nromgaqão pda mesmo 
tempo de internxpHo. 
5.3.8, Os CriMos, indicadores, f6nnul.a e parãmetrus definidores da 
Qualidade das obras e dos serviçus constam do PROJETO DE 
ENGENHARIA ECONOM~CA 

6.  - PREÇO DO SERVJ[çO, ~ ~ S ' l I C M A  TAR~LFIÁRTQ E VALOR 
ESTIMADO DO CONTRATU 

6-1. - P w i P  SERWÇQ: O preço do serviço será expresso pelo montante amecadada nas 
Praça de PaQio,  definidas no PROJETO DE ENGEhTMWA 
ECON~MICA, sendo cabrado em conformidade do Quadro de 
Tarifas deí*mido no item 6.2.6, devidarrienk atualizado conforme 
item 7 ,  durante o prazo de vigkcia deste CONTRATO* 

6.2, - SISTEMA TARLFA~U: 6.2.1. As tarifas de pedágio s k  fixadas neste CONTRATO, 
conforme Quadro de Tarifa apresentada adiante. 
6.2.2. Pata manter a adequada fluidez do trânsito e propiciar maior 
comodidade aos us&os, o DAERAS e a CQNCESSIONÁR& de 
comum acordo, p&rão arredondar w vaIores das tarifas de pedágio. 
Na hipótese do ã~~edondãmmto, as diferenças poder& ser 
compensadas, pelos seguintes p r a ~ m t o s :  
1. - Campens@c~ enm os valores das tarif~ das diferentes 
categorias, objetivado sempre a a r c e d m b e n t o  mais adequado 
@ara mais: ou para menos); 
. - Coznpmaçk entre cis dores  das tarifas entre as diferentes 
prqas, Quanda agh&vt:I; 
m. - Qmdo da riplicaqão do prórcimo reajustamento ou revisa das 
tarifas de p d g ~ o *  o primeiro que ocorrer. 
6.2.3. Terão trfinsito li-e nas rodovias que comp8em o PULO, 
ficando portanto isentos do pagamento de psdagio, os veículos: 
L - de ntendiEnmta piblico de emergência, tais como da Corpo da 
Bombeiras e Ambulancias; 
II, - de prapriadade das Policias Civil, Militar e RodoM*a; 
III. - de propriedade dãs forças militares; 
N. - mutacideta e ciclomatores; 
V, - outros casos ngo previstos neste COP$I*R,4TU dependerão de 
negociaçãc, f o d  entre a CONCESSIQNARZA e a DAEWRS, de 
tal f o m  que seja preservado perfeita equilibrio econõmica 
furanceiro do CONTRATO. 
6.2.4. A CONCESSIUNARIA, a seu único e exclusivo critério e 
responsabilidade, poderá conceder descontos tarifih-ias, bem corno 
realizar promoções tarifMas, inclilsive procedendo reduç6es 
sazonais em dias e horas de baixa demanda, sem que isto, todaviq 
possa g e h  qudquer direito de a mesma solicitar wmpensação nos 
valores das tarifas. 
6.2.5. As tarifas de pedhgio s& diferenciadas por categon'a de 
veiculas, em decorrência das desgastes fisicos diferenciados que os 
mesmas acarretam As rodovias c que iinpljmin etn custos 
diferenciadas de engenharia das vias. 
6.2.6. Os valores das tarifas de pedágio constam no Quadro de 
Tarifa abaixa e resultam da multiplicação da numero de eixos de 

1 C-;=- 7 



6 3 .  - VALOR 

C 
CONTRATO: 
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cada categoria de veiculo pela correspondente Tarifa Bkica da 
Sistema Tatifário do Pragrarzna Estadual de Concessão Rodux-iária, 
fixada em R$1,50 @m real G cinqüenta centavos) para as veicuios 
de passeia e utilitários e RE 2,50 (dois reais e cinqiienta centavos) 
para os veículos comerciais, am bas referkbs a FEVEREmQ/96. - .- .- . -. 

J 

6.2.7. Para os veiculos com mais de 6 (seis) eixos e os denominados 
"veículos especiais", que transportam cargas supexpesadas e 
indinsãveis, a C O M C E S S T O N ~ A  cobrará tarifa de pedágio 
equivalente a categoria 6 (seis), acrescida do vaiar da tarifa dos 
veiculas da categmia 2 {dois), mdtiplicada pelo número de eixos que 
excederem a 6 (seis). 
6.2.8. Sern prejuim no disposto no item 6.2.6 anterior, ã tarifa efetiva 
será cabrada dos usubios em unia casa decima a ser obtida 
mediante a aplicação do s e m t e  critkrio de arrdondamento: 
I. - Quando a segunda casa deciand for menor do que cinco, 

elimina-se esta casa; 
H. - Quãnda a segunda casa decimal for igud ou superior a cinco, 

d o n d a - s e  a Segunda casa decimal para o valor 
hdatammte: superior. 

E S T W O  DO 0 vdor &mado deste CONTRATO é de R$332.936,150 (trezentos 
e &ta e dois milhões, novecentos e trinta e seis mil, cento e 
cinqüenta reais) obtido com base na receita prevista na PROPOSTA 
COMERCIAL da CONCESSIONARZA, ao longo do periado DE 
co~c~ssÃo. 

7.l.l. O valor de cada TARIFA BASICA será reajustado em 
periodicidade anual, em confmidadecam o caput e no SC do art. 
28 e no 5 1 do art. 70 da Lei no 9.069, de 29 de Junho de 1995, 
oporturQ6dade em que ser30 verificados quanto ao ctunprimento das 
disposiqges deste CONTRATO pda AGERGS. 
7-12.  O primeiro reajuste contratua1 dar-se-3 na data do inicio da 
cobrança da pedhgio e os reajustes posteriores, cunfanne legislação 
especiiica pertinente. 

C 

7.2, FORMA DE 7.2.1, O valor de cada TARIFA BASICA devera ser reajuaada, 
REAJmTAMEBTO: utilizando-se a fbmula exglicitada a seguir: 
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onde: 
TBi - é a valor de cada TARIFA BAS JCA reajustada; 
TI3 - B o valor de cada TARIFA BASICA referente a data base; 
Ita - B a hdicé: de Terraplenagem para Obras Rodovihrias? relativo ao 
segundo mês anterior ao da data-base de referência, calculado pela 
Fmda@o Getixlio Vargas - FGV (coluna 38); 
Iti - 6 o índice de Temaplenagem para Qbm Rodoviáriast relativo ao 
segundo mês ankrior ao da data de reajuste, d d a d o  pela Fundação 
Getúlio Vargas - FEV (coluna 38); 
Ipo - e o in&m de Pavimenta@ para Obras Rodoviánaç. relativo ao 
segundo mês antenox ao da data-base de referência, calculado pela 
Fmd@o Getúlio Vagas - FGV (caiuna 37); 
Ipi - e o indic-e de PavimentqZio para Obras Rodoviári- relativo ao 
segunda mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela Fundação 
Getiilio V q a s  FGV (ca lha 37); 
LoAEo- 6 a índice de Obras-de-Arte Especiais para Obras 
Rodovikias, relativo ao s e p d o  mês anterior ao da data-base de 
referência, cdcuIado pela Fwhqão Getiillo Vagas - FGV (coluna 
36); 
LoAEi- e o indice de ~ b & - d e - ~  Especiais para Obras 
RodoviArias, reiativo ao segunda mês anterior aa da d m  de reajuste, 
dcdado  pela FmdaMo GeMio Vagas - FGV (coluna 36); 
INCCo- é o indice Nacional do Custo da Constru@o, relativo ao 
segundo m& anterior ao da data base de refdc ia ,  calculado pela 
Fundação a d i o  Vargas - FGV (coluna 6); 
INCCi - t5 o h&ce Nacional da Custo da Constrqão, relatiw ao 
segunda mês anterior ao da data do reajuste, cdculado pela Fundação 
Getúlio Vxgm - FGV (caiuna 6); 
Iw - é o Xlldice de Serviços de Consultaria para Obras Rodoviárias, 
relativo ao segundo mês anterior ao da data-base de referênci- 
crilcufadci pela Fundação Getiila V q a ç  - FGV (coluna 29); 
Ici - é o indice de Saviços de Consultofia para Obras Rodoviarias, 
relativo ao seguido més anterior ao da data de reajuste, cdculado 
pela Fundação Gethlio Vargas - FGV (c01 una 39); 
IGP-Mo - 6 o Índice Geral de P r q s  de Mercado, relativo ao 
segundo mês anterior ao da data-bqe de referência, calculada pela 
Fundação Getúlio Yãrgas - FGV (caluna 7); 
1GP-h& - é o indice Geral de Preços de Mercado, relativo ao segunda 
mês an"teriar ao da data de reajuste, calculado pela Fundaqk Getirlio 
Vargas - FGV (coluna 7); 
0,10; 0,20; 0,20; 0,l O; 0,30 e O, I O - parhecros cuja soma é igud ã I 
(um). 
7.2.2. Para o efeito previsto na item aliteriar, a data-base do reajuste 
e o mès de FEVEEIRQ de 1996. 
7.2.3. Na hipoiese do@) índice(s) retro referido(s) seflern) 
definitivamente extineo(s), a DAEWRS e a CONCESSIQKARI A, de 
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comum acordo, devem esmlher outro(s) hdiceCs) que retLate(1n) a 
variação dos pre.qus dos principais componentes de custos 
considerados na PROPOSTA COMERCIAL, caso em que deverá ser 
ouvida a AGERGS. 
7.2.4, O cálculo do reajuste do vdar de cada TARIFA BASICA será 
feito pela CONCESSXQNÁFU e previamente submetido 
fiscalização do DAEWRS para verificãqão da sua correção; o 
DAERLRS t d  o prazo m-o de 5 (cinco) dias iiteis para verificar 
e, se comto, horxiologar o reajuste de tarifa Passados os 5 (cinco) 
&as Uteis o reajuste da tarifa a serJi hamoiogado por decurso de 

P-• 
7.2.5. Hamalugãdo a reajuste da TARIFA BASICA, a 
CONCESSIONÁRIA fica autorizada a praticar a reajuste, 
obedecendo os prazos e ã forma de divulgação mencionados neste 
CONTRATO. 

8.1.1. A revisão de cada TARIFA 1 3 . 4 ~ 1 ~ ~  &r-se-a sempre que 
awrreretn sl-es supervenientes, &nica e jwidiçamente 
justifícadas, oportunidade em que as partes buscarão alternativa 
adequada de td forma que prevaleça o equiiibrio econCimico- 
f t m h  do CONTRATO. 
I - Nestes casos mediará os interesses das partes a Agência 
Esradud de Regdaçã~ de Serviços Públicos Delegados do Rio 
Grande do Sd - AGFBGS. 

Ajustam as partes, com o objetivo de -ter e preservstr de f m a  
permanente o equilibio mnôrnico-kanceko inicial deste 
CQNTRATO, que os encargos da CONCESSXONÁRIA porlerão ser 
revisados sempre que ocorraem s i t u e e s  supervexiientts vinculadas 
a variação de receita e ou de custos, sobejamente fundadas em 
crit&os técnica e juridicamente justificados. 

9. I .  1,  Pncumbe ao DAEWRS: 
X, - Fiscalizar, pmanentemente, a explomqão do POLO; 
H. - Aplicar as penalidades contraiuais; 
111. - Intervir na concessh, nos caços e nas condiç6es previstos 
neste CONTRATO; -& 

IV. - Aiterar o COhTRATO e extinguir a concessão, nos casas 
dir 

iade previstos; 
V. - Homologar os reajustes das tarifas de pedhgio e proceder a 
revisão das mmesrnas, nas condiqões estabelecidas neste 
CONTRATO; 
VI. - Cumprir e fazer cumprir as disposjçBes regrilamentares da 
concessão e as cIAusulaç deste CONTRATO; 
V - Zelar pela boa qualidade do serviqo; 
VIII. - Receber, apurar e prumovu a solurão dari redarnaçáes dos 
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rrsuixrias, quando julgadas procedentes; 
IX. - Declarar bens im6ve.i~ de utilidade publica, com c d t e r  de 
urgência, pam h de desapropriaqãa ou instituãq& de smvidão 
adxninistsativ$ estabdeax limitaqões admiaistrativsts t: autorizar 
ocupaFijes temporirrias de bens imbveis, para assegurar a realização 
e a wnservaçao de obras e serviços vinculados & wncessãa; 
X - E s h I a r  o aumento da qualidade dos servigas prestados aos 
usuários e o hcremento da produtividade dos serviços prestados pela 
C O N C E S S I O N ~ ;  
XI. - Tomar to& as pruvidhcias neçeWas a obtenção de 
licenças pr&as mbientais, de moda a assegurar a execuça do 
PROJETO DE W G W A  ECON~MICA; 

- Promover medidas que assegurem a adequada preservação e 
cansemqão do meio ambiente; 
XlII. - Estimular a fomqão de associaçãa de U S ~ ~ ~ O S  das rodovias 
que compõem o PULO, para defesa de interesses relativos ao uso da 
mesmx 
XW. - Assumir as responsabilidades decorrentes de quaisquer atos 
ou fatos anteriores a data da transferência do controle das rodovias 
que compkm o POU3; 
XV. - Dar apoio a - CONCESSIONÁRIA aos nwesskios 
entendimentos com as Prefeituras Municipais e/ou terceiros quanto a 
constmção, refornul@o ou r e m w  de acessos, quando far o caso; 
XYI. - Zdar pela prestação de serviço em riivel adequado. 
respeitados os cxitkos, diretrizes e parheiros estabelecidos neste 
COKITWTO; 
X W .  - Assegurar a expansão de capacidade das rodovias, assim 
como da modernização, aperfeigoammto e ampliação dos 
equipamentos s das instaIWes wicul& As me- de modo a 
mmter a wntinuidade da presta* dos m i g o s  em nivel adequado. 

9.2.1. Sem prejuh do cumprimento das encargos previstos no 
PROJETO DE ENGEN'HARlA FCON~MCA, incumbe i 
CQNCEISSIONARIA: 
I. - Restar serviqa adequado; 
ll. - Manter ern dia a inventário e o registro dos bens vinculados 
& conwssãu: 
HI. - Prestar contas, ao DAERíRS e aos usuirios, na forma e na 
periodicidade estabelecida neste CONTRATO, sobre a gestão das 
atividades vinculadas & cuncessão, compreendido indusive os 
aspectos relativos i execuqão das obras e serviços de engenharia e de 
apemeo das rodovias que compõem a FOLO; 
IV. - Pmit i r  aos encmegados dB fiscalizaç& da concessão livre 
a c e s s ~  em qualquer época, aos dados relativos à administração. 
contahlldade, x e m s  técnicos, econômicos e financeiros, assim 
como as abras, aos equipamentos e iis instalaçães integrantes ou 
vinculadas A concessão; 
V , -  Prestar as infomações que Ihes forem soficiradas pelo 
DAER/RS, bem como daborar relatórios peribdico s, corifom e 
definido neste CQNTRATO; 
VI. - Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares da 
conmssão e as clfrusdas deste CONTRATO; 
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VIT. - Promover daapropriaç6es no interesse da União nas 
r a d c l ~ ~ e  LliGzrais e no interesse do DAEWRS nas rodovias estaduais 
e instituir servidoes administrativas, acordo ou por intem&io de 
q& judicid de im6veis declarados de utilidade pública pelo 
D m ,  para assegurar a realiaaçh e a conservação de abras e 
serviços vindados E. concessão, bem como propor limitaçães 
~ ~ v a s  de cariter geral ao uso de hbveis  1idtmfes a f&a 
de domínio das rodovias que cumpãm o PQLU, como, t m b h  
ocupar psovir;arimente, sobreditos imóveis para a f d i d a d e  
indicada; 
VHI, - Zelar pela integridade dos bens vinculados à cuncessão; 
LX. - Captar, aplicar e gerir os recursos Einaaicelros neceçsários a 
execuçh da concedo. 
9.2.2, Xncumbe, também a CONCESSXONÁF~IA: 
E. - Adotar todas as providencias para garantir a fluidez dos 
fluxos de fxAfeg~ nas rodovias que compõem o PULO, em nivd de 
serviço conforme estabelece= este CONTRATO; 
II. - Garantir o pronta resmbelecimmto do &Sego, casa 
interrompido, com a e h a ç i l o  de obst&Aos e impedhmtos ao 
fluxo, ainda que posteriomente passa requerer indenizaçães de 
terceiros, Quando for a caso; 
IIL. - Executar todas as obras, seniws e atividades relativos a 
conwssfk com d o ,  diligência e ecanumia, procurando sempre 
utilizar a melhor tecnica apliciivel a cadst urna das tarefas 
desempaihadaç e obedecendo rigorasamente ris nomas padrões e 
qecificaç6es técnicas adotadas pelo DNER e peh DAERRS para 
essa classe de rodovia, garantindo o Wego em mndiçües de 
s w m ç n ;  
W. - -lemeatar obras destinadas a aumentar n segurânw e a 
comodidade dos usuhios, assim cumo executar obras de expansão 
de capaidada das rodovias, sua modernização, aperfeiçoamento e 
a m p l i e  dos seus equipamentos e instalaqões, para garantir a 
continuidade da presta~ão de serviqas em nivd adequado, nas 
condições estabelecidas neste CON"IXAT0; 
V. - Sinalizar adequadamente os trechos rodoviários inclusive 
os trdos sujeitos is abras, de modo a garantir a segwanqa das 
usuários: 
VI. - Adotar todas as providências necessárias, inclusive 
judiciais, h garantia da patPirn6niu das rodovias que compõem o 
PQLQ inclusive, as faixas de dominia e de seus acessos; 
Vn. - No caso de obras não emergenciais submeter sua 
aprovação aa DAERRS, por escrito e com antecedhcia miniina de 
i5 (quinze) dias, o esquma de circda@io alternativa que pretende 
adotar quando da reõli~açgo de obra que obrigue a interrupção de 
faixa OS faixas das rodovias e das trechos rodovikios de acesso que 
compõem o POLO; 
VIU.- Diwlgar,aopí~blicosmgerdeaoi~suárioemparírcular,a 
ocorrência de simações excepcionais, a adoção de esquemas 
especiais de opera* e a rediqão de obras nas rodovias que 
compõem a PULO, em especial aquelas que obriguem a interrupção 
de faixa ou faixas das mesmas; obedecendo os prazas e a forma de 
dimdgaqão mencionadas neste CONTRATO, 
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E. - Elaborar e implementar e s o i m a s  de atendimento a 
situações de e m q h c i q  para tanto mantend~ dispaniveis recursos 
hmanos e materiais; 
X. - Apoiar a q % o  das autoridades e representantes do Poder 
PúbIico, em especial da poficiq dos bambeiros, da defesa civil, da 
saiide e das Forças Armadas; 
XT. - Zelar pela proteção dos recucsos naturais e ecossistemas, 
respondendo, wm o apoio do DAER/RS, pela obtençih das 
eventuais licenps exigidas ppdos agentes de proteção amtiient& 
XIX, - Aceitar tudas as m d i h  tomadas pelos responsáveis 
investidos de autoridade de trksita que se fizerem necessEas A 
garantia da fluidez do &Sego c: da segurança dos wdrias, em caso 
de acidentes ou situtuações anormais & rotina; 
XUX. - Providenciar para que seus fmcio&ios e agentes, bem 
camo os de suas d a s ,  encarregados da segurança de bens e 
pessoas sejam registrados junto as repartiees competentes, p o m  
crachá indicativu de suas funções e estejam ksnxidas a prestar 
apoio a a+% da autoridade policial; 
. - Manter sistema inviolável de registra, aprotxdo pelo 
DAEWRS, de rmlma@es e sugestões do usu;irio ou queixas 
relativas & prest~áo de s k w i ç o s  da CONCESSIO~JÁRIA ou de seus 
agentes e p ~ o ~ o s ;  
, - Cumprir e responder 5s determinaçdes da Lei no 6.5 14, de 
22 de dezembro de 1977, e da Portaria no 3.2 14, de de junho de 
1978, do Minrstériu do Trabalho, que aprovam as normas relativas a 
segurança e medicina do babalho: 
XVE. - Responder pelo corretu c a m p o ~ m t o  e eficiência do 
pessoal sob sua dir*; 
XVB, - N%a p&tk a permanência de pessoas estranhas ao 
serviça nas Praqas de P d w o ;  
X W I .  - Manter, em pontos adequados pr6ximos das pmps de 
pedágio, shdiz@o hdicativa da v& das tarifas de ped&o 
vigentes; 
XTX. - Submeter p h i a  aprova@u do DAEWRS a desauvqãa e 
baixa de bens mbveis integrados i cancasão; 
XX, - Controlar todos os terrenos e edificafles integrantes da 
concessão e tamar todas as medidas necess8tiaç para evitar uso ou 
acupaçfio não autorizada desses bens, mantendo o DAEWRS 
informado a esse respeita; 
XXI, - Efetuar os nemssfios entendimentos com as Prefeituras 
Municipais ou com as respectivos beneficiirios para. a constniçh, 
reforrnult~So ou remoqão de acessos, "L em conjunto com o DmWRS, 
quando for a caso. 

w 
9.3.1. *Sem prejuízo da disposto na Lei n . O  8.078, de I 1 de setembro 
de 190, na Lei no 8.656, de 21 de maio de I993 e da Lei n.' 
10.913/97, são direitas e obrigações dos usuhrios das rodovias que 
compõem o PULO: 
1 - Receber serviw adequada, ein contrapartida ao pagamento da 
p&gio, observadas as isenç6es spiicaveis; 
II - Receber do DAER/RS e da CONCESSION ARIA informações 
para a defesa do seus interesses individuais ou coletivos; 
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TU - Levar ao conhecimento do DAER/RS/RS e da 
CONCESSIONAIUA as irregularidades de que tenhmri 
eontieclmerrto, referentes a exwuçãa da concessgu; 
IV - Comunicar ;tcl DAEWRS os atos ilicitos praticados pela 
CONCESSIONARIA na exploração do PULO; 
V - Conh-ibuir para a permangncia das boas condi@es d a  
rodovias que colrxpõem o PULO, cumprir o código e os regulamentas 
de &&sito, dè segurança de pessoas e veÍcuXos; 
VI - Obter e utilizar: os serriças, observadas as n a m a  do 
Conselho Nacional do Trhsito - CONTRAN e da DkEWRS; 
VII - Recebm do DAEWRS e da CONCESSIQN~LA 
informações necessárias ao uso correto dos serviços condidos. 
WIf - Pagar corxetmente a tarifa de p-o cobrada pela 
CQNCESSIONÁRIA 

10.1.1. A CONCESSIONARIA n a  é respunsáve~ pela restawa~ão 
de: danos ocorridos nas rodovias que campoem a POLO, oçanidos 
em data anterior à fomtakqão do TERMO DE TRANSFERÊNCM 
DE CONTROLE, previsto neste C O m T O ,  sdvo quando a 
restwaqão dos referidos danos estiver contida no PROJETO DE 
E N G E N E - f m  ECON~MICA, caracterizando encargo da 
C O N C E S S I O N ~ R  

Os convênios e as autwkaç6es para a utiLXza@09 por entidades 
prestadoras de semiços públicos, da faixa de domínio dns rodovias 
que compfie G POLQ, pmanecm em plena vigor e não implicam 
em qualquer 8nus para a COKESSIONARIA. 

A CONCESSIUN~IA oportunid a devida aissisthcia aa usuário, 
atmvbs do fumecimento de veículos e equipamentos apropriados, 
inclusive posto de informações com telefone, de tal forma que a 
Poder Concedate, atravk do DAEWRS, Policias Rodoviarias 
Fdexal, Estadual e outras organismos, passam assegurar o 
atendimento mddicu emergencid, r m q ã o  de pessoas feridas, de 
veiculas acidentados, bem como outros serviçus necessárias. 

11. - GARANTEAS PARA A ADEQUADA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

1l.l . l .  A CONCESSIQNARIA deverá garantir a existtncia c 
manutenção em vigor, durante todo o prazo de duração da concessão, 
das @$ices de seguro necesshrias para garantir uma efetiva 
cobertura das riscos inerentes a execugão das atividades pertinentes a 
concessão, em condiçães aceitáveis pelo DAER/RS. 
3 1.1.2. Nenhuma obra ou serviço poderá ter inicio ou prosseguir sem 
que a CONCESSION ÁRIA apresente ao DAEWRS carnprova~âo de 
que as apblices dos seguros exigidos neste CONTRATO se 
encuntfm em vigor, nas condições estabelecidas. 
3 1.1.3. O DAERfRS devera ser indieado como um dos m-segurados 
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nas apdices de seguros referidas neste CONTRATOI devendo o 
~iu,:~~:rnt,o, suspensE~, modificação ou substitui@o de. quaisquer 
apálices ser pmviãmeftte aprovada pelo DAEIW2.S. 
2 1.1.4 . Em caso de descumprlmento pela CONCESSIONÁRM da 
abriga~ão de cantrâtar ou manter as apólices de seguro de que trata 
este CONTRATO, a D-S pode& proceda a contraga e ao 
pagamento direta das prhios das referidas apdfices, correndo os 
respectivos custas por conta exdusiva da C Q N C E S S X O N ~ .  
I X .1.5. O não-rembolsa, em caráter imediato, pela 
CONCESSIONARIA, das despesas realizadas pelo DAERRS na 
forma prevista no item acha, autoriza a utiiizãqão da caução, 
referente $. Garantia de Exwur;ão prevista neste CONTRATO, para 
assegurar a ressarcimento. 
2 1,1.6. A CONCESSTONARLA fará e manterá em vigor os seguintes 
s~gwoç: 
I - Seguro de Danos Materiais: cubema das perdasts, destniiçiio ou 
danas havidos em todos os bens mbveis dou imóveis integrantes d~ 
obras dou da administraqão objetos deste C O m T O ,  
compreendendo: 
a) Coberturas Bhicas: 
- Incêndio; .3 

- Obras Civis em Constnqãu; 
- Instalação / Montagem; 
- Equipamentos Eletr6nicos dos pedwos; - Equipamentos Estacion~os dos peduos; 
- Equipamentos Mhveis das pedágios; 
- Autornáveis; 
- Queda de Raio; 
- Desmoronamentos; 
- Atagamentas; 
- Valores; 
b) Coberturas Adicionais: - Danm EIktricos; 
- Explosão, exceta de gás de uso dornkstico; 
- Despesas Ex~~aordhkrias; 
- Despesas de Desentulho do &a£; 
- Fxp~ipammtos Múveis I Estacionários Utiiizdos na Obra; 
- Extensgo para Obras Concluidas; 
- Ftkccos do Fabricante - Aplidvef aos Bens em Montagem; 
- Danos em Cansqühcia de E m  de Projeta; 
- Propriedades Circunvizhhas; 
- Fura&, Ciclone, Tornado, Vendavai, Granizo, Queda de 
Aeronave, Fuma$& - 
l i  - Seguro de Resp~nsabilidades: cabertura comprovada 2 
responebilidade civil da CONCESSIQNÀTIZA elou da Poder 
Cuncedente, por danos causados, inclusive custas processuais e 
outras despesas devidas, que atinjam a integridade fisica e 
pattimonia1 de terceiros, decorrentes da explora@o da concessão, 
compreendendo: 
- Responsabilidade Civil Geral; 
- Responsabilidade Civil Cwada - Vinculada a Responsabilidade 
Civil Geral; 
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1 1.1.7. A CONCESSIONARXA b seu tlitkrio poderá ainda fmer 
Seguros de Lucros C e s s h s  com cobertura aos prejulzos relativos a 
perda de receita, deçonentes de eventos cobertos nos seguros de 
danas materiais, compreendendo: 
- Canseqüênfas Financeiras do Atrasa da Inicio da Exploração da 
Concessão; 
- Consequhcizas Financeiras da Intemip@o da Exploração da 
Contes*. 
1 1.1.8. A rel&io de seguros de que tratam os itens anteriares utiliza 
nomenclatura do mercado segurador brasileiro, não significando, 
todavia, qualquer restrtm quanto a adoGo pela 
C U N C ~ ~ S I O N ~ ~ A  de um programa de seguros patnmoniais e 

' opmaciotxnis baseado em çoliertucas com caraçterfsticas especificas e 
mais abmgentes da que as relacionadas. 
1 1.1.9. A CQNCESSIONARIA 6 responsáml pela abrmgência e 
conseqüente amisszo rina realização dos seguros de que trata esta 

. emula 
11.1.20. O limite de cobertura do Seguro de responsabilidade civil 
g d  não deverá ser inferior a R% 1.500.000,OO &um milhiio e 
quinhentos m.3 de reais) para o conjunto de rodovias que cumpae o 
POPX3. 
1 . 1 .  Os seguros devem ser contratados pela 
CONCWSIONÁMA, com efickia a partir da data de transferência 
do controle das rodovias que ~ompõem a PQLO. 
X 1.1.12. A(s) seguradora(s) deverYão) informar A 
CONCESSIONARIA e ao DAERRS, h a d i m e n t e ,  as alterações 
nos cuntratos de seguros, principalmente as que impliquem no 
cmmhmento total. ou parcial do(@ seguro(s) contratdo(;j ou 
redrrção das ímportâucias seguradas. 
11.1.13. A CONCESSIONA~A deverá c-cm ao DAEWRS, &k 
30 (trinta) dias antes das datas dos respectivos vencimentos, que as 
apólices dos seguros previstos neste CONTRATO ser50 renovadas, 
11.3.14. A CONC~SIONARXA, com aprovação previa do 
DAER/RS, poderá dtmar coberturas ou outras condiçdcs das 
apólices de seguro, visando adequB-ias ãs novas situagües que 
ocarram durante a vigencia da CONTRATO. 

I 1 -2.1. Em garantia do bom cumpslmento das obrigações assumidas 
na execução deste CONTRATO (Garantia de Execu@a), a 
CONCESSXONAR~A manterá, em favor do DAERRS, cauçao no 
montante correspondente a 5 % (cinco por cento) do Valor Estimada 
deste CONTRATO. % 

11.2.2. A cauçgu, a critério da CQNCESSIUNARIA, poderá ser 
presta2a riuma das seguintes moddiddes: 
I - Dinheiro; 
11 - Titulos da dívida pública; 
I11 - Fianpa-bancária; 
IV - Seguro-garantia. 
11.2.3. A caução deve manter-se em pleno vigor e efichcia até a 
extinçSio da canms&o, quando s& emitida o Temo de Devolução e 
reversão dos Bens; qualquer rnodificq3o nos temos e condições da 
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cauq80 deveem ser previamente aprovadas pelo DAEWRS. 
11.2.4. 0 DAERLRS reeund A cauçãa na hipbtese 6, a 

CONCESSIONÁRTA não executar, total ou pmiaimmre, nos prazos 
devidos, as obras vinculadas i. ecmcessão e, ainda, sempre que a 
mesma não proceda ao pagamento das mdtas que hfie forem 
aplicadas ou dos prêmios das seguros previstas neste CONTRATU e* 
tmb& nos casos de i r i d e m  devida ao D A E W  ou ao 
Estado, em decridncia da devolução de bem vbncuiados h concessão 
em deibnfomidde com as exigências estabdecidas, assim como 
nas demais hip6teses prevjsm neste CONTRATO. 
l1.2.5. S m p r e  que a DAEWRS utilize a cau~ão, a 
CQNCESSJONAEUA deverá proceder A reposigo do montante 
utilizado, xlo p m  de 10 (dez) dias Úteis ã contar daquela utilização. 
11.2.6, O recurso i cau* sera efetuado par meio de çomunica@o 
escrita drrlgida pelo DAEWRS h CONCESSIONÁN& concedendo 
os prazos legais para ampla defesa e a partir da não satisfa* de suas 
obrigafles o DAER/RS far& uso da caução. 
f 1.2.7. 0 montante da caução s d  atualizado, nãs mesmas datas e 
nos mesmos percmtuais em que fmtm dteradaS as Tarifas Básicas, 
sempre calculado sabe o vdm da receita m d  do pedágio a realizar: 
a p& da prujeçh de treego da PROPOSTA O M E R C W ,  
11.2.8. A CQNCESSXON~UA dará curnprirnenta a todas as 
obrigações que resultam ou passam resultat das garantias aqui 
previstas, nas exatos tmus em que foram prestadas. 

12. - P R ~ T A Ç Ã O  DE CONTAS E DEMOXSTRAÇÕES 
FXIYAIVCEIUAS DA CONCESSIONÁXUA 

Para os efeitos de mntrole de suas atividades a CQNCESSIQNÁRIA 
dever&: 
1 - Apresentar an DAERIRS, sem prejuho de outros relatbrios que 
v d a m  a ser solicitadas, relatorio mensal da execuqh 
Esica-fitiaticeira das obras pertinentes "~cu.peraçãu inicial", 
"restawagão", "melhoria e  amplia*^ de capacidade" das rodokias 
que comp0em o PULO, assim çomo das demais obras e serviços de 
engenharia prevista no PROJETO DE EYGENTWRIA 
ECQN~MICA, inclusive nas a o s  de acr6scirno de obras; 
11- En-ax ao DAEWTCS, o balancete contAbi1 de cada 
trlmesire ate a 5" (quinta) dia Util  do mbs subsequente; 
IIl - Publicar, anudrnente, as demonstrações aanceiras, na forma 
prevista na LRi n~ 6.404, de I5 de dezembro de 1876. 

A discrirnina~ãa do conteúdo dos relatbrios referidas nos incisas I e 
11 do itern anterior e a forma de apresenta@ dos mesmos serfia 
estabel@idos em ato da Diretor Geral do DAERIRS, a ser expedido 
na p r w  de ate 30 (trinta) dias isn-idos, contado da data de 
fumalizaç~o deste COhTRATO. 

13. - PENALIDADES COWRATUAIS, PROCESSO 
ADM1NISTRATIVQ E EXTLNÇÃO DA COIYCESSÃO 

1 3.1.1. O atraso injustificado na cumprimento dos prazos fixados nos 
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cxonogamas de execuqgo -de obras e serviços, constantes do 
PZCU"*;TO E ENGENHARIA E C O N ~ M I C ~ '  sujeitará a 
CQNCESSIONARIA a multa moratbria, por dia de airasa, 
f 3.1.2. A multa aludida no item anterior não impede que o 
DAER/RS rescinda, udaterhente, este CONTRATO, observados 
as procdmenios admuilskativos nele previstos, ou proceda a 
apliw@ío de outras sm@es nele previstas, em especial as 
disciplinadas na Lei N.' 8.666/93. 
13.1.3. As multas rnoratónas, aplicadas apbs regular processa 
W s & a t i v o ,  serãa calculadas e rmIhidm da acordo com as 
disposi@es deste CONTRATO. 
13.1.4. Para os fins de aplicação das multas previstas neste 
CONI"lUQ Bca criada a URM - Unidade de Refkrência de Multa, 
com valur correspondehte a R% 100,UO (cem reais) referente a 
Fevereim/96. A URM s d  reajustada na mesma foma e 
periodicidade que a W a  b4sica de pedágio, de acordo com o 
estipulado no item 7 deste contrato. 
13.1.5. Os atrasos dihrius no cumprimenta dos cronagamas fisicus 
de exeçuqão das obras e serviços v i n c ~ o s  a concessPq 
apresentados na PROPOSTA TÉCNICA, bem como nos 
aonogramas fisicus que forem ajustadas pelas partes m decorrer da 
execuça desk CONTRATO, uidusive; os pertinentes a refãummto 
de obras ou swiçus deficientemente executad~s, importarão na 
aplica* de multa. morãteria, por dia de atraso, na valor de 25 (vinte 
e cin w) U W s  paz as obras s 50 (cinqilenta) U W s  para operação 
das rodovias que compõem o BOLO. 
13.1.6. Serão aplicadas, tam- multas momthrias, nas situafles 
abaixa descritas e nos valores M o s :  
1 - Serão avdkdos os vários componentes do hdice de Serventia 
r~is faixas de rolamento, nos trechos hornogheos de uma extensão 
que não ser& superior a 1 (um) quildmetro nem inferior a 200 
{duzeatos) metros; dentro dos trechos sefio efetuadas 10 (dez) 
estal;& ou pontos de m&@o eqaidlstmtrn entre si, selecionados 
por metodos mtatisticos, onde se aplicar& todos os critérios 
expressos na rnetodologia de avatia~go das condições dos 
pavimentos; quando os valores assim determinados nga alcançarem 
os estabelecidos nu PROJETO DE E N G E W A  ECOKQMICA, 
a CONCESSIDN ARIA estar& passível de multa dihia equivalente a 
5 (cinco) URMs, em cada trecho av,valiada, atG que se cumpram os 
vdores determinados no PROJETO DE ENGEKMPLRIA 
ECONOMVCA; 
11 - A permanência de buracos CpaneIas) nas faixas de rolamento e 
nos acostamentos, apbs 48 (quarenta e oito) horas contadas da 
verificaqão dos memos pela CQNCESSIONARJA ou da notificaçào 
expedi& pela fiscalização, msgará a aplicagb de multa diiris 
equivalente a I (urna) URM por buraco detectado, ate que o rnesrno 
seja eliminado; esta penalidade poder& ser  aplicada tambkm durante 
os "Trabalhos Iniciais", no caso de descurnprimento dos encargos de 
responsabilidade da CQNCESSIONARIA, previstas no PROJETO 
DE ENGENHARIA ECOW~MICA; 
111 - A existhcia de degraus e depressões nas faixas de roiarnento e 
nas awstsunentos, que apresentem vaiares superiores aos 
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admissiveis, tamaxá a C O N C E S S I Õ N ~ A  passível de multa dihia 
equivalenix a 3 URM p ~ r  &;;U~ietru ou frwo &é que sejam 
eliminados; 
IV - Nos trechos em que o coeficiente de atrito não alcance o valor 
minirno exigido no PROJETO DE E N G E N H A U  ECQN~MCA, a 
CONCESSIONÁRIA é passivel de multa diária equivalente a 3 (tres) 
W s ,  por quilômetro ou fkqiio, atd que se cumpra o coeficiente 
estabelecido; 
V - A inexecução das serviços abaixo reiacionados implicará em 
multa de 5 W d d i a ,  48 (quarenta e aita) horas ap6s noti5caç8o: 
a) Roçada de taludes; 
b) Reposição de placa vertical. de sidiza#o; 
c) Recamgosigh de pintura horizontal; 
d) Mmixti=n@o de sinalização de obras e serviços; 
e)  Limpem da f& de dominio; 
f )  Limpem dos predfos e instalações de operação. 
1 3.1.7. Pela inexecuçãa pareiai ou mtal deste CONTRATO, o 
DAEWRS poderá, garantida prévia defes* aplicar a 
CONCESS~QNÁIUA as seguintes sançries: 
I: - Advertênciá; 
JI - Multa, de 100 ate 1000 (cem até mil) URMs; 
I l l -  ResciGo contxatud, na fuma prevista neste CONTRATO. 
13,1,8. A s m g b  prevista no kcisa 1 do item a c h a  poderá ser 
aplicada shdmeamente wrn a do iriciso 31, do mesmo itm. 
13.1.9. A multa prevista no h&sa 11 do item 13.1.7 aima s& 
aplicada pdo Diretur Gera3 do DAERRS. 
lJ.Z.10, Para os efeitos previstos no item anterior, o Diretor Geral do 
DAER/RS' baixd ato antes da assinatura do cantmto, que se 
constituirá em anexa ao mesmo, paduando as hfkações, segundo a 
sua gravidade, fixando o vdor da muita e delegando a sua aplicação, 
até 30 (trinta) dias ijiteis da data de assinatura deste CONTRATO, 
13.1.11. Caso a C O N C E S S I O N ~ A  não proceda ao pagamento da 
muita no p m u  esbbeIeMdo neste CONTRATU. o DAERRS 
utiliza15 a cauqão prestada, nos t m o s  nele previstos. 

13.2.1. O processa de aplicqZa das penalidades de adverthçia e 
multa, inclusive moratbria, tem inicio com a lavratura do auto de 
infkaçfio pda fiscaJim@o do DAEWRS. 
13.2.2. Lavrado o auto, a CONCESSIONARTA seri imediatamente 
intimada, dando-se-&e um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa 
prévia 
f "32.3. Recebida a defesa previa, os aubs serão encaminhados pela 
fiscaIiza@o sto Diretur Geral da DMR/RS devidamente instruidos, 
para a decisão. 
13.2.4.zDa decisão do Diretor Geral do DMWRS, que aplicar 
penalidade, caberá recurso voluntfio, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contada da intirnaçfio, para a AGERGS, independentemente de 
garantia de insthcia 
1 3.2.5. A decisão da AGERGS exaure a instãncia. 
13.2.6. Apurando-se, no mesmo processo, a pratica de duas ou mais 
infrações, pela CQNCESSIQN ÁRI A, aplicam-se, cmu~ativmnente, 
as penas a elas cominadas, se as infrqbes não furem idkficas. 
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13.2.7. Quando se &&r de infcação continuada em relaqão a qual 
tenham sido lavrados diversos autos ou representaçdes, serâu eles 
reunidos em um s6 processo, para imposiçãa da pena 
I 3.2.8. Serão continuadas as infiaqões quando se tratar de repetiw 
de falta ainda n2o apurada 
13.2.9. Na fdta de pagamento da muita no p m o  de 30 (trinta) dias a 
partir da ciêIicia, pela CONCESSICINARIA, da decish final que 
impuser a ppenaIidrtde, ter& lugar o processo de exmçao. 
J3.2.10. As importâncias pecmiafias resultantes da aplica@a das 
multas previstas neste CONTRATO reverterão ao DAElURS . 
13.2.11 A apticqão das penalidades previstas neste C Q ~ T Q ,  e ' 

o seu cirmprimento, não prejudica, em caso algum, a aplicação das 
penas cominadas para a mesma fato pela legisIa@o apIicavelr nem 
de outras sanções c o n m a i s .  

13 -3.1. Extingue-se a concessk por: 
Z - Advent~ do termo contratud; 
XX - Enmmpa$k; 
Jn - Caducidade; 
IV - Rescis%; 
v - AnuIação, . M .  

VI - Falhcia ou exeinção da empresa CQNCESSION~A.  
13.3.2. Exbta a concessão, revertem ao DAEWRS todas as bens 
transferidos para a CONCESSXONÁRM, os bens revdveis  e os 
direitas e privilégias decomentes & concessiio, livres e 
desmbarapdus de quaisquer ônus ou encargos, inc1usive sociais- 
&b&istas, e cessam, para n CONCESSXONÁRLA, todos os direitos 
emergentes do CONTRATO. 
13.3,3. Na ext2nção da concessão haverá a imediata assuriç8o da 
serviça p e l ~  DAEmS, procedendo-se rtas levantamentos, 
avaliaç6es e liquidqões necessários, 
13.3.4. A assixnt;ão da servip autoriza a ocupação das instalações e a 
utilizaqh, pelo DAER/RS, de tohs  os bens hxnsferldos para a 
CONCESSIONAEUA, assim como de todos os bens reversíveis. 
13.3.5. Nas casos de advento da termo contramal e encampaçãa, o 
DAEWRS, antecipando-se i extinção da concessão, procederá aos 
levantamentos e avdi@es neasshrios a determinaçao da montante 
da indenização que será devida i CONC~SIONÁRIA, na fama 
prevista neste CONTRATO. 
13.3.6. A reversão no advento da temo conimtual far-se-á com a 
previa indenizam das parcelas dos investimentos vinculador a bens 
reversiveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos 
servi os pertinentes 6 concessãu. 
13.3. 5 . No caso de encampação, s reversão dos bens ser& imediata e 
Far-se-á: 
1 - Com a previa indenizãgio das parcelas dos investimentos 
realizados, inclusive em obras de tnanutenção, bens e insta1 açdes, 
ainda não amwrtizãdos ou depreciados, que tenham sido realizados 
para o curnprirnenta deste CONTRATO, deduzidos os Onuç 
financeiros remanescentes; 
11. - Com a prévia desaneração da CONCESSIONAR~A em 
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rdaqão as ubbngafles dmrrentes de contratos de finmciarnentos por 
esta wntraidos com vistias ao cumprimento do COATRATO, 
mediante, conforme o mo:  
a) Previa assunção, perante as instituiflss fmanceiras credoras, 
das obriljwes ccintratuais da CQNCESSIONARIA, ern especial 
quando a receita tarifaria figurar como garantia do financiamento, ou 
b) Previa inderiizaçh 1 CONCESSXONÁRIA da totalidade dos 
débitos rmauescentes desta perante as instituiees financeiras 
credoras, 
I f l -  Com a previia indenizaçZo de todos os encargos e Onus 
decorrentes de multas, rescisões e iradenizq6es que se &rem 
devidas a fornecedores, contratados e terceiros an geral, inclusive 
honorários advocati~as, em deconhcia do conseqüente rompimento 
das resp~tivos vínculos contratuãis; 
IV - Com a prévia ixidenk@o, a dtda de remuneração do capital 
pelo rompimento antecipado do CONTRATO, calculada com base na 
proposta da C O N C E S S I O N ~ ,  & 8 ~ 6 ~  da margem de receita 
liquida prevista para o prazo restante da concessão. 
13.3.8. A hexwução total ou parcial do CONTRATO acarretara, a 
critério do DAEWRS, a declaraqfio da caducidade da cancessão, ou a 
aplicação de sanções mntratuais. 
13.3.9. A caducidade poder& ser declarada pelo DAER/RS quando o 
s e n i p  estiver sendo prestado de forma Irnadsquada ou deficiente, 
tendo por base as nomas, critdrias, indicadores e pashetros 
dcf~dores da. qualidade do sewiçu, assim como quando a 
CONCSSIONARIA: 
I - Descumprir dáusulas cuntratuâis ou disposiçõles legais e 
regdamentares concementes concessão; 
11 - Paralisar o semiço ou concorrer para tanta, ressalvadas as 
higbteses ddecorrentes de caso fortuito ou forp rnaiar; 
III - Perder as: condiçães ecanôrriàcw, âknicas ou operacionaís 
para manter a adequada prestam do serviw condido;  
IV - N U  cumprir as penalidades impostas por infrafles, nos 
devidos prazos; 
V -  Não atender a intimam do DAEWRS no sentido de 
regularizar a prewão da serviço; 
Vl - For condenada em sentença transitada em julgado por 
sonegação de tributas, inclusive contribuiqbs sociais. 
1 3 .3.10. A declaração de caducidade da concessão dever& ser 
precedida da comprovaç30 da inadimplkçia da 
CONCESSZON ARIA em processo administrativo, assegurado o 
direito de ampla defesa. 
1 3 -3.1 1 .  Não sma instaurada processo administrativo de 
inadiinpbcia antes de comunicados à CQKCESSIONARX A, 
deralh&umente, as descumpimentas contraaiais abrangidos pelas 
casos relacionados neste CONTRATO, dando-se-lhe, em cada caso, 
p r g a  adequado para comgir as falhas e transgressões apontadas e 
para o enquadramento nas termos contratuais. 
1 3..7.12. Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadirnplência, a caducidade ser8 declarda por decreto do Chefe do 
Poder Executivo, independentemente de indenização prévia, 
calculada na decurso do processo, 
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13.3.13. A Ixidenkqão de qm trata o item aciinq será devida na 
forma estabelecida neste CON.F-+T? em 1 3.3.7, descontado a valor 
das multas contratuais e dos danos causados pela 
CONC~SIUNARIA. 
13.3 .14. A deciara@o de caducidade acarreta&, aindx 
I - A exwuçfio das garantias ccintratuais, para ressaxcimento de 
eventuais prejuízos da DAEWRS; 
JI - Retenm de eventuais crdditos decorrentes deste 
CONTRATO, ãti o limite dos prejuizos, causadas ao DAERXRS ou 
ao Estalo do KZQ GRANDE DO SUL. 
I3.3,15. Declarada a caducidade, não resultari para o DAEWRS 
qualquer espkie de: responsabiiidade ern relag.20 nos encargos, hus,  
obnga@es ou compromissos ~ o m  terceiros ou com empregados da 
CONCESSIONARIA. 
13-3-16. Em caso de cxtinçãa da concessão, quando ainda existirem . 

obrigaçúes remanescentes com instítuiç6es financeiras, o DAEfuRS 
se compromete a ceder, preferencialmente, a escas Instituições, o 
pagameht~ de eventuais indenkçGes atB Q limite devido, ressalvado 
os direitos e obrigafles que existirem com o Poder Candente. 

14.1.1. Atd 90 (noventa) dias da entrada em vigor deste CONTRATO 
as partes efetivar50 e concluir30 inventário dos bens que serão 
transferidos a C Q N C E S S I O N ~ A ,  nele incluindo, se for o caso, o 
roi dos bens e obras já inventariados e b#asferidos pelo DNER no 
DAERCXCS pelo resp%tivo Convênio de Ddegaçiia para a 
.4drninistra@o e a Expf oração de Trechos de Rodovias Federais. 
i4.1.2. FMa a kventariança a que se refere esta Cláusula, no prazo 
de 20 (vinte) dias as partes firmarão Termo de Enkega e 
Recebimentos dos Bens, wm damula expressa de rever&. 

14.2.1. Ressalvada o disposto neste CONTRATO revertm ao 
DAER!RS, gratuita e automaticamente, na extinção da wncessâo, 
i d o s  os bens transferidos a CONCESSIOK~*ARL~ ou por ela 
canstddos ou adquiridos e integrados concessZu nos termos 
previstos neste CONTRATU. 
14.2.2. Para os fins previstas no item anterior, obriga-se a 
CQNCESSIONAR~A a entregar as bens reversíveis em perfeitas 
çandiMes de operacionalidade, utilizaç5o e manutenção, ressalvado 
o desgaste nomal resultante do seu uso, e livres de ônus ou 
encargos, de que tipo forem. 
f 4.2.3. A reversão dos bens na extinçGo da concessão £ar-se-$ com o 
pagamento, pelo DAEWRS, das parcelas dos investimentos 
vincui@os aos bens adquiridos pela CONCESSIONARIA, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com a 
previa apravaçiio da DAEWRS, com objetivo de garantir a 
continuidade e a atualidade da concessãio. 
14.2.4. Caso a reversão dos bens para o DAEWRS não se processe 
nas condi$es estabelecidas, a CONCESSIONARIA indenizara o 
DAEWRS. devendo a indetiização ser caiculada, preferencialmente 
mediante acordo, conforme previsto em i 7.1 e em 17.2. 
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14.2.5, Ocorrendo a dissolução ou Iiquidaqão da 
CONCESSIUNARXA, não poderli ser procedida a parkiiha do 
respectivo patrirnhia social sem que o DAERRS ateste, por meio 
de auto de vistoria, encontrarem-se as bens reversíveis livres d e  
ônus. ou sem que se rnastre assegurado o pagamento de Quantias 
desidas ao DAEMS, a titulo de iudenizaçao ou a qualquer outro 
titulo. 
14.2.6. Na extin@o da concessiio, sera procedida uma vistofia dos 
bens que integram a concessão e lavrado um "Tema de Devoluçãa e 
Reversão das Bmç" sob depiisito da C O N C E S S I O Y ~ A  ou 
integrados a cancesçi40, com indicação detalhada da estado de 
conse:fvtig& dos mesmos. 
14.2.7. O DAEn/RS mera a cauqão de garantia do cumprLmmto rSas 
ubriga@es canbatmis até o efetivo recebimento das indenizações 
previstas neste CONTRATO, quando for o caso. 

15,l. - DO CONTRATO: 15.1.1. Este CONTRATO poder5 ser alterado nas seguintes casas: 
1 - Unilataaimente, pelo DAERBS, para modificar a 

PRQJETQ'DE EKGENAARTA ECIQNUMICA; 
11 - Por acordo: 
a) Quando canvmiente a substituição de garantias contramais; 
b) Quando necesshria a modificação para restabdmer a relação que 
a partes pactuaram inicialmente, entre os encargos da 
CONCESS~ONÁNA e as receitas da concessão, objetivmdo a 
mmiitmçãa do inicial equflibno ecan8mica e fnanceiro deste 
CONTRATO. 
15.1.2. No caso de supressão unilateral, pelo Z)AER/RS, de abras e 
seniips, se a C O N C E S S X O X A ~  já houver adquirido os materiais 
riu contratado e recebido as servicps, os mesmos deverão ser 
indenizados pela DAERRS, pelos seus custos, devidamente 
curnprovados. 
15.1.3. Ern ha~enda alteração unilateral deste CONTRATO, que 
altere os ençargas da CONCESSTONARIA, o DAJ3RS dever8 
restabelecer, em carater imediato, o seu iniciai equilíbrio ecanbmico 
e fmanwira. 
15.1.4. O reajuste do valor da TARIFA BÁSICA, para 
reposição de perda do valor aquisitivo da moeda, d ã o  

caracteriza alteração deste CONTRATO. 

152. - ACRESCL;WOS OU 15.2. I .  Eventuais acréscimos ou supressões de obras ou serviços 
SUPRESSOES DE OBRAS E devem ser abjeto de ajustes espedfic& a serem fomalizadaç entre o 
SERVIIÇOS: , DAER@S e a CONCESSIQ'I AMA. 

.,A 15.7.2. V s  acréscimos e as supressões de abras e sen7iços referidos 
. +, nos itens anteriores, e que tenham cunrprovada repercussão nos 

eusros da C O K C E S S I O ~ ! ~ R I  A, irnplicarib na revisão do equilíbrio 
ecan6mico e fiiruiceiro deste CONTRATO, confonne nele previsto. 
15.2.3. Seir? pi-ejliizo das disposi~ões deçta Cláusulq o DAERIRS, 
durante o período da concessãoia, com o objetivo de não pressionar os 
valores das taritas ou preservar o equilibtlo econ0mico e financeiro 
deste CONTRATO, poderh executar as suas expmsas, total ou 

/ 7  / .  ' \  23 
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-- ,,C&nente, obras de amplia@~ da capacidade das trechos 

rodovi&tlos do POLO. 
15,2,4. Todavia, as obras mencionadas no item anterior t m b h  
poder50  se^ objeto de negoci* especifica com a 
CONCESSIONARIA, para que a mesma assuma a construm t o a  
ou parcial ou, ainda, se for o caso, a manutenção e conservação das 
mesmas, hipóteses nas quais será revista a equilibrio rxanômiw e 
financeiro deste CONTRATU, nas condições nele previstas. 
15.2.5. Us projetos bhicss de quaisquer obras ou serviqos não 
previstos na PROJETO DE ENGENHARIA E C O N O ~ ~ C A  a serem 
executadas pela C O N C E S S I O N ~ ,  dwerilo ser submetidos 
previamente ao DAER/RS, coni suas justificativas e avaliação de 
impacto sobre as $~ct&ticas do semiça adequado aos usuários. 
15.2.6. RessaIvado o disposto acima, a CUNCESSIONARIA ficaá 
responsável pelo desenvolvimento e execuçzo das projetos bbicos e 
executivos pertinentes A constnição de obras novas. observados as 
cronogrmas que for= ajustados com o DAERIRS. 

15.3.1 5a alguma disposi@o deste CONTRATQ vier a ser 
cws idemh nula ou h v s d a  decorrente do estipulado no item 1 5,  tai 
niio afetara as demais disposiqües, as quais se manterão pI&amente 
em vigor. 

16, - PODER, FORMA DE FISCALLZAÇÃO E 
RECEBIMFNTOS DAS OBRAS E SERWCOS 

16.1. I. Os poderes de fiscalizqão do cumprimento das obrig@es da 
CONCIESSIONÁMA, emergentes deste CONTP.,ATO, serão 
exercidos pelo DAERRS, sem prejuizo do limite de trumpethcia da 
AGERGS. 
16.1.2. As dekrmina@es que vierem a ser emitidas no ámbiio dos 
poderes de fifiscalizaqAo sãci imediatamente aplicáveis e vincularão a 
CONCESSIONAIUA, sem prejuiu, do recurso aa v~rocesso 
Amigável de SoluGes das Divergências Contxatuais" prevista neste 
C O r n T O ,  
16,1.3. As decisões e providências que ultrapassem as cornpethcia 
do representante do DAEWRS na fiscalização deste C Q ~ T Q ,  
devem ser encaminhadas a AGERGS, em tempo hábil para a adoção 
das medidas cabiveis. 
16.1.4. A CONCESSIONARLA devera rnmte. em cariter 
permanente, no POLO, m represenmte ou prqosta. aceito pelo 
ISAEWRS, para representá-la na execução deste CONTRATQ. 
f 6.1.5. As obras e serviços executad~s deverão ser controlados pela 
CON@SSIONARIA, com a açsistgncia de seu representante 
tbcnico, e serão supervisionados pela físcdimqão do D.4EWRS. 

16.2.1. A fiscdização da execução do PROJETO DE 
ENGENHARIA E C O N ~ M I C A  compreendtii, especialmente: 
1 - O controle por resultados da execução dos serviços de 
operaç;Xo, wnsefvação e manutenção das rodovias, com ênfase na 
abservhcia das aspecificagões, pariirnekos e padr6es de qualidade 
estabelecidos no PROJETO DE ENGENHARIA E C O Y ~ M I C A  e 
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nas normas t h i c a s  apfichveis; 
31 - O cantroie, por rnzenip-. da execu@o das obras de 
recuperação inicial, restamiça e de melhoria e silnpliaqão de 
capacidade das rodovias, com 6nfasa na observância dos 
quantitativos, especiflcaqões, payâamfros e padrões de qualidade 
estabelecidos no PROJETO DE ENGENHARIA ECOXUMCA, na 
PROJETO BASICO DE EXFLOXZAÇÃO e nas nannas técnicas 
qlicá~eis. 
16.2.2. Constitni, tambdm, objetivo da fiscaXizaçfio, assegurar aos 
usilaaias a prestaeo, pela C D N C E S S X O N ~  de serviço 
adequado, nas condiç6es definidas neste CONTRATO. 
16.2.3. A CQNCESSIONAFU deverá encaminhar A fiscdimqão da 
DAEIURS, antes do inicio efetiva da execuçãa das obras e serviços 
de m enharia previstas no PROJETO DE ENGENHARIA 
ECQN d MCA, cópias dos respectivos projetos executivos, 
diagamas e outros demmtos eluçidativos necess&os a execuçh 
deseas o b m  e referidos serviços. 
16.2.4. A CONCESSIONARIA, apí is  a recebimènrc protacaIado dos 
projetos, encaminhará i fiscallzaqãa, as planos de trabdho das obras 
e serviws, acumpanhados dos respectivas monogmnas de execu@o 
fisicn 
16.2.5. No caso de &stirern abjwes aos planos de wába2ho 
referidas no item anterior, a fiscakmqão as encanh-iharh, i 
CONCESSIONAMA, par correspondência cam registro de 
recebimento, no prazo máximo de 3 (três) dias Úteis, contado de seus 
recebimentos. 
16.2.6. A instaXa@o de canteiro de çervxços e a mabilização de 
&&de-ubra, equipamentos e materiais serão previamente 
comuIlicadas a fixcdizaçiio, por escritu, q tarnbem, por essf; meio, a 
%calia* do DAEWRS comwiiwrii A CONLESSIONARJA a 
suas eventuais obj@es, no prazo d x h u  & 3 (três) dias úteis. 
162.7. A CONCESSIONÁRIA manter& cadastro atualizado, de livre 
acesso a fiscalizaçiio do DAERPRS, mntndo dados e informações 
sobre as obras e servips realizados no POLQ. 
16.2.8. A fidimçãa operacianal será realizada com base nos 
parbetras estabelecidos neste CONTRATO e no PROJETO DE 
ENGENHARIA ECON~MICA e terá par finalidade garantir* em 
&ter permanente, a prestação de serviço adequado, assim como a 
cometa rnanutenr;30, conservação e preservação das rodovias que 
campüe o PULO. 
16.2.9, O representante do DAEWRS na fiscalização anotará, em 
registro prbprio, tudas as ocodncizts relacionadas com os encargos 
deste CONTRATO, determinando A CONCESSIQKARIA a 

regutarização das fdtas ou defeitos verificados, e emitindo eventuais 
autosie infra~ãu, nos temos nele previstos. 
16.2.10. A CONCESSLONAR~A ES obrigada a reparar, conígir, 
remover, recanstruir ou substituir, as suas expensaç . no todo ou em 
parte, as obra e serviços pertinentes B cuncessão, ern que se 
verificarem vicios, defeitos ou incorreções resul tantcs da execlição 
ou de materiais empregados nos prazos que forem fixados pelo 
DAERIRS. 
16.2.1 1. O DAEWRS rejeitará, no todo ou an parte, a obra ou o 
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&$o exmutado em descorafurmidade com as d a u s u l a  ddesee 
C O ~ T O Z  com as condi@es do PROJETO DE ENGEhrlnnifi 
ECON~MICA, cam as normas tsaiw para execuçiio de obras e 
serviws do D A E W  ou com as nomas tkcnicas da ABPTT. 
f 6.2.12.0s prazos para a conclusão dos rreparos serão estabelecidos, 
pda f i sca lk@o da DAERIRS, no mesmo dawmenro no qual fui 
p r o d d a  a intimagãu da CONCESSIONÁ~UA, para o reparo. 

16.3.1. As obras e serviç~s executados serão aprovadas: 
I - Pruvisa~mente, pelo DAER/IIS, mediante termo 
circunstanciado, assimdo pelas partes em ate I5 (quinze) dias da 
commica@u escrita da CONCESSEON~UA; 
II - Defuiitirarnente, pelo DAER/RS, mediante termo 
circunstan~iado, assinado pelas p m s ,  apbs o decurso de 90 
(noventa) dias da ~ X O V ~ O  provisbria para o b ~ w ~ o ,  que 
comprove a adequada execu@o, 
16.3.2. Em se tratarido de squisição de equipamentos de vulto que 
integrarfio a cancess&, os mesmos serãn aprovados mediante termo 
circunstanciado, q b s  a veriãcqih da qualidade, da quantidade e dos 
valores de aquisiçBo. 
18.3.3. A aprovam pxovisbria ou dehitiva não exclui a 
~espoxnsabi?ilidade civil da CONCESSIONAWA pela solidez e 
seguranqa da obra ou serviça realizada , nem a responsabilidade itiw 
- profissional pela perfeito atendimento das condigües contratuai S. 

1 7.1.1, Os eventuais canflltos que possam surgir entre u DAER/RS e 
a C O N C E S S I O N ~  em rnat&a da aplica@o e htqreta~iiio das 
nomes da mncessiio poderão ser resolvidos de acordo com a 
"Processo amigável de Soluções das Divergências Contmfxais" de 
que trata esta Clhsda 
17.1.2. A subssão de qualquer questão ao "Processo AmXgiveI de 
Soluções das Diverghcias C a n ~ s "  n30 exime o DAERíRS e a 
CONCESSIONARJA da obrigaçâ~ de dar integral cumprimento a 
este CONTRATO, nem permite a intermpqZo das atividades 
vinculadas A concessão, nem exclui ou prejudica o cumprimento das 
namias legais e: regulamentares aplichveis A concessão, nem 
tampouco os poderes de fiscalizqãa e: htmençãa da DAEWRS. 
17,2.3. O "Processo AmigaveI de Soluçoes das Divergências 
C o n ~ a i s "  terá inicio mediante comunica~ão remetida por uma 
parte a outra, rquerendo a audisncia a uma das duas comissões de 
que trata a Cláusula seguinte, ã qual atuara na qualidade de 
CQMISSÃQ de peritos independentes e emitirá um parecer 
funidam*tsido sobre cada questão que Ihe seja formuiada. 
1 7.1 -4. A parte não reclamante disporá do prazo de I 5 (quinze) dias, 
a partir do recebimento da comunicar;ão, para deduzir a sua resposta, 
a qual devera ser simultaneamente, rmetida a pme reclmante e a 
CQMISSÃO de peritos. 
f 7.1.5. O parecer da coinissão de peritos sera emitido num prazo não 
superior a 660 (sessenta) dias, contados da data do recebimento, pela 
COMISSÃO, da resposta da parte reciarnada ou do prazo 
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estabelecida na item anterior. 
17.1.6. As d p y - ~ ~  e m  as Custas do "Processo Amigável de 
Solu@e;s das Diverggncias C o n ~ ~ s " ,  abrangendo inclusive os 
honorhios dos peritos das Comissões antes referidas, serão divididas 
igualmente entre as partes, podendo o DAERRS e a 
CONCESSXQNAF~ acordar outra foxrfra de pagamento das +. 
aludidas dkspsas. 

17.2.1. As partes podem c o d t u i r y  para funcionamento sempre que 
solicitado p m r  pelas partes, durante todo o praza da concessão, 
duax Comissões de Peritos especializados, senda uma destinada ii 
solução de div~rgencias de natureza técnica (Comissão Técnica) e 
outra destinada A soluç& de di.vergkcias de nanrrem ecanamica e 
ftnmceira (Comiss~o Econdmica e Financeira): sendo mbas em 
conjunto designadas Comissões de Peritos, 
17.2.2. As Comiss6es de Peritas serão competentes para emitir 
pareceres fundamentados sobre as quest6es que fies sejam 
submetidas pelo DAER/RS ou pela CONCESSIOSÁFUA, aplicando, 
interpretando ou integrando as nomas que regem a cancessão e a 
legislqiío apllc&wl, 
17.2.3. As Comissks serão c=ompos&s por 3 (Ms)  membros efetivas 
e 3 (três) membros suplentes, que substituirtio os membros efetivos 
nas suas fdW e impedimentos. 
17.2.4. A designação dos membros das Comissões deve ser 
mutuamente mrdada entre o DAEWRS e a CONCESSIQNA~A, 
devendo, duas das vagas de membros titulares e duas de membros 
suplentes, serem preenchidas e m  cada uma das ComissOes, 
respectivamentE: por um engenheiro civil, cam comprovada 
experiência profissional na hea de engenharia rodovifia, e por urn 
advogado, cam comprovada expahc ia  profissiund na ires DE 
CONCESSÃQ, permissão, autonZa@~, delegam e expkuraçiio de 
serviços púbticas. 
17.2.5. As Comissbs de Peritos mitir@u parecer a p e w  sobre as 
questões que Ihes tenharn sido apresentadas pelo DAEWRS e pela 
C~CESSIONÁRIA, em prazo que rrtzoavehmte bes seja fixado 
pdas partes. 
17.2.6, Os pareceres das Comisscies de Peritos ser& comunicados a 
mbas as partes e a outra COMISSAO, no prazo de 48 {quarenta e 
aito) horas contados das suas expedições, podendo ou não ser aceitos 
pelas partes. 

18. - DISPOSIÇÚES GERAIS: 
+ 

18.1.1. Cabe B CONCESSIONARXA, ouvido previamente o 
DAER&S, autorizar a mnstnição de acessos as rodovias que 
compõem o POLO, 
18. f 2. Ser& recusada auturização ris solicitaq6es de acesso que 
contrariem as normas técnicas aptpr iciveis, prejudiquem a segurança 
do Trânsito OU impliquem em danos ao patrimônio rodoviiria objera 
da conces&o. 
18.1.3, 0 s  Cinus pertinentes i constrnqão e B conservar;ão de amssos 
não previstos no PROJETO DE EKGENHARI A ECON OM [C A 
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~ s t a d o  do Ria Grande do Sul 
devem ser arcados, preferencialmente, pelas interessados; quando 
cmuhrern à CONCESSIONARIA, irr.zEr.%+fi, em acréscimo de 
encargo contratual, com as - consqu&cias previstas neae 
C O r n T O .  

18.2.1. Cabe A C U ~ ~ C I E S S ~ O K ~ Z I A ,  ouvido previamente o 
DAEIVRS, autorizar a utiliza* de faixas marginais das rodovias 
que compõem o POLU, para ~ ~ c u l a @ o  de publicidade. 
18.2.2 , Será recusada autorkaçih is solicitações que contsariern as 
normas tdcnXcas aplickeis ou passam prejudicar a seguranp da 
Thsito. 
' 18.2.3. A CUNC~SIONARLA confeccionar&, instalara, manterá e 
conçervêxã placas informativas sobre a ,  concessão pertinente ao 
PULO, confiome modelo proposto pelo DAEWRS e aprovado pda 
CQNCESSIONARIA; essas placas, de diferen~es dimensões e 
mensagens, deverão ser &xadas em locais previamente 
determinadas pelo DAEFYRS e serão rnantidas fegiveis e em boas 
cmdiq8es enquanto dum o CO?KFRATO DE CONCESSAO. 

Caberá à CONCESSIQNATCIA obter todas as licenças e autorizações 
necessiulas a~ exercicio das atividades vinculadas a concessão, 
exceto s licenqa prévia ambierxtd, a ser obtida pdo Poder 
Concedente. 

18.4.1. A C O N C E S S I O N A ~  obriga-se a cumprir a disposto na 
legislação naçiond, estadual e municipal relativa materia de 
prcitqiio arnbientd. 
18.4.2, O DAER/RS poderá exigu que a CONCESSIUNÁRIA, no 
inicio do período da concessão impiemente medidas de protqão e 
xecupmagEo do meio-ambiente, inclusive por Xntmkdio de novas 
obras e serviços n30 previstos no PROSETO DE ENGEh-HANA 
ECQNOMCA, observado o que dispõe a respeito este CONTRATO. 

18.5.1, A CONCESSTQNARLA poderá contratar com t a - '  cws O 

desenvolvimento e a execuqão de atividades inerentes, acessúrias ou 
cunzplementares $ concessão 
18.5.2. Os CONTRATOS celebrados entre a CONCESSION-IRIA e 
os Terceiras, a que se refere o item anbriar, reger-se-% pelo direito 
privado, não se estabelecendo qualquer relação jun'dica entre os 
terceiros e o DAERIRS. 
18.5.3, A execut$io das atividades cantratadas com terceiros 
pressupõe o cumprimento das nomas regulamentares da concessão. 

19. - ANEXOS DO COXTRATU 
T 

19.1 - F m m  parte integrante da presente CONTR4TO os seguintes 
doctimentos: 
1, - Edita1 de Prb-qrialificaçgo e seus esclarecimentos: 
11. - Edital de Convocaqão 7' Etapa e seus esclarecimentos; 
111. - Editd de Convocação 3* Etapa e seus escíarecimmtos; 
IV. - Documentos relativos 6 pré-qudi ficação da 

Concessionkria; 
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V. - Proposta Tecnica da C a m s s i o n ~ a ;  
VI. - Proposta Comercid da Cancessianiina; ! 

VD. - Projeto de Engenharia b n 8 m i c a  e suas a1 teraçàes; 
VUI. - Projeta Bhico de ExpIorqãu; 
1X. - Ata de Cansfituiqão da Sociedade, registrada na Jwra 

Comercid do Estado do Rio Grande da Sul sob o n." 
43.3.0003658.8; 

X .  - Ata de Eleição da Diretoria da COMCESSXONA~A, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande 
do Sd, sob o n.' 1695 109; 

X. - Comprovante de Integrdização do Capital Socid; 
Xnr. - Apiilice de Seguro referente A Garantia de Execução 

correspondente a 5% do valor deste CONTRATO; 
Xzrr. - Apulice de Seguro referente à garantia efetiva de 

cobertura dos riscas inerentes i execução das ahvidades 
pertinentes a CONCESSÃO, wnfome Programa de 
Seguros exigidos no EDITAL de CONVOCXÇÀO N.O 
069/96; 

19.2- A ordem de precedkcia para o caso de interpretações que se 
fizerem necessairas será: 
1' - Mtals e suas alterq+s; 
2- - Anexos aos Editajrs e suas alterãções; 
3* - Projeto B&ico dc Expbrsuyão; 
4* - Projeto de Engenharia Econômica. 

20. - FURO 

Para as quest6es oriundas deste CONTRATO, fica expressamente 
eleita a Fora de Pwto Alegre, Capital do Estadu do &o Grande do 
Sul, rmmciando as partes contratantes a qualquer outro por mais 
priviIegiado que possa ser. 
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h g .  JOSE LULZ ROCHA PAIVA 
Diretor--Eerd IiAEWlZS 

. / Diretor Presidente 



3 Departamento Autónorno de Estradas de Rodagem 
PROGlUMA ESTADUAL DE COMC&O R O W ~  

Porta Alegre, 24 de julho de 1998. 

ORDEM DE LN~CXO DOS TRABALHOS JWICLAIS 
CONTF2ATO N" PJ/CIPi215198 

Senhor Diretor: 

Tendo em vista o que p?iceitua o escopo do EDITAL 

as." 069196 e as termos do Contrato de Concessão de n." B31CD1215i98, assinado 

com este Departamento em 15/07/38, para a explora~20, mediante cabranga de 

pedágios, do complexo rodoviário denominado PÓLO DE CONCESSAO 
R O D O Y I Á ~  PELOII'ASIRS, com extensão total de 551,50 km, 

compreendendo a recupemcão, a rnanuten&ãa, a operação e a conservação das 

sèguintej rodovias: BW116, trecho PELOTAS - CAMAQUA, numa extensão 

de 124,00 KM; BR/1 Ih, trecho PELOTAS - JAGUARÃO, numa extensão de 

58,00 KM; BW293, trecho PELOTAS - BAGÉ, numa extensão de 161,00 

KiM; BW392, hecho PELOTAS - RIO GRANDE, numa extensão de G8,OO 

KM; BW392, trecho PKLOTAS - SAIVTANA DA BOA VISTA, numa 

extensgo de 128,00 KM; ficalido compreendido ainda a 'oferta de competicão 
U 

fkita pela cinpresa. ou seja: a recuperaqão, a nranutcnção, a operação e a 

conservar;ão do scgtiintc segmeiito rodoviirlu: rodovia 1311/1 10, TIIECI-IO 

presente Ofício, corno <>RDi*:hl DE IN~C:IO DOS rFRABAI,i,lOS INI<:IAIS, 

com validade a partir de 24/07/98. 4 
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*% Departamento Autonomo de Estradas de Rodagem 

PRQGRAAU J!ET.ADUAL DE C O H C ~ Q  RoDQVL&L~ 

-AMA w - 
Os elementos t6çnicos necesskrios a execução da Concessão, são 

aqueles fornecidos pela Supervisão e Monitoria de Projetos Especiais 

(SMPE~~ROGRAMA ESTADUAL DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA), I 1" 

anda  no Edificio Sede, por ocasião da adjudicaqão do respectivo Contratu de 

Outorga de Concessão. 

Diretor G e d  do DAEWRS 

F 

SR. DIRETOR 
EM PRESA CONCESSIONARIA DE RÍ~DOVIAS 110 sti i .  sln 
n'ELOTAS/RS 


